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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE



Pelo presente instrumento, as partes adiantes nomeadas e qualificadas e, quando em conjunto denominadas “PARTES”, a saber:

De um lado a .............(nome da empresa)..................................., com sede na ...................................................... ..............................................................................................................................., doravante denominada ............ .................., neste ato representada por seus procuradores abaixo designados

De outro, UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, com sede na BR 465, Km 07, Seropédica, RJ, CEP 23.890-000, inscrita no CNPG/MF sob o nº 2927465/0001-05, doravante denominada UFRRJ, neste ato representada por seu(s) procurador(es) abaixo designado(s) e,

As PARTES desejam estabelecer o presente Acordo de Confidencialidade para apresentação da ............... de Parcerias Científicas e Tecnológicas, assim como a discussão de temas relacionados a projetos em parceria científica, parceria tecnológica ou prestação de serviço.
Dessa forma, resolvem as PARTES celebrar o presente Acordo de Confidencialidade, doravante denominado “CARTA COMPROMISSO”, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

DEFINIÇÕES

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS: Entende-se por “Informações Confidenciais” todas as informações orais, escritas, em forma eletrônica, de propriedade da Parte Reveladora, relacionadas, direta ou indiretamente a planos estratégicos de negócios e previsões, processos e procedimentos internos, propostas, produtos e serviços, preços, valores e quaisquer outras informações de ordem técnica ou quaisquer outras informações de propriedade da Parte Reveladora que, na rotina de transações comerciais, poderiam ser consideradas de natureza confidencial, inclusive e especialmente a presente intenção comercial que poderá no futuro se efetivar numa prestação de serviços ou cooperação científica e tecnológica entre as PARTES. As informações Confidenciais que forem divulgadas de forma oral deverão ser transcritas em forma de ata pela PARTE REVELADORA, no prazo de 7 (sete) dias, após divulgação oral.
PARTE REVELADORA: Entende-se como PARTE REVELADORA a parte que revela Informações Confidenciais, podendo ser tanto a UFRRJ quanto a .....................
PARTE RECEPTORA: Entende-se como PARTE RECEPTORA a parte que recebe Informações Confidenciais, podendo ser tanto a UFRRJ quanto a .................... .

1. A PARTE RECEPTORA obriga-se,por esta carta-compromisso, a manter sob seus cuidados, em absoluto sigilo e custódia, toda e qualquer informação recebida de propriedade da PARTE REVELADORA, fornecida em razão deste intercâmbio ou que chegue ao conhecimento da PARTE RECEPTORA, em virtude do intercâmbio de informações objeto desta carta-compromisso.
2. PARTE RECEPTORA obriga-se a não divulgar ou revelar tais Informações Confidenciais a terceiros ou a utilizá-la em proveito próprio ou de terceiros, para qualquer outra finalidade, que não seja a prevista na presente carta-compromisso. 

Caso a PARTE RECEPTORA TENHA QUE REVELAR Informações Confidenciais a qualquer terceiro, para atender aos objetivos desta carta-compromisso, a PARTE RECEPTORA concorda em requerer, desse terceiro, sua prévia adesão a esta carta-compromisso e,  nesse caso, PARTE REVELADORA deverá ser informada com antecedência.
          2.1  - Na hipótese de uma das contratantes vir a ser obrigada, por força de procedimento legal, administrativo ou judicial, a revelar qualquer Informação Confidencial, esta deverá prontamente enviar à PARTE REVELADORA uma notificação extrajudicial contendo uma cópia autenticada do Mandado, a fim de que esta possa procurar um meio de proteção apropriado, visando resguardar seus direitos. Nesse caso, ambas  contratantes deverão tomar em conjunto todas as medidas razoáveis para obter qualquer medida protetora. Contudo, na ausência de uma medida que venha salvaguardar o sigilo da Informação Confidencial, a parte-compelida, sempre em conjunto com a outra obriga-se a divulgar o mínimo de informação necessária para satisfazer o Mandado, sem, no entanto, descumprir as determinações legais aplicáveis. 
3. A PARTE RECEPTORA obriga-se a restringir o acesso às informações técnicas, industriais e comerciais fornecidas pela PARTE REVELADORA a um grupo limitado de técnicos da PARTE RECEPTORA, que, em razão do intercâmbio de informações necessitam ter acesso às Informações Confidenciais, devendo utilizá-las exclusivamente para esse fim.
4. A PARTE RECEPTORA obriga-se a empregar todos os esforços necessários para obter o integral cumprimento das obrigações aqui pactuadas por todos os seus administradores, empregados e representantes, utilizando, no mínimo, os mesmos procedimentos que adota para proteção de suas próprias Informações Confidenciais e sua propriedade industrial.
5. Para os efeitos desta carta-compromisso, as informações que estiverem nas condições descritas nas letras (a), (b) e (c) deste item 5 reveladas e fornecidas pela PARTE REVELADORA à PARTE RECEPTORA não serão consideradas de propriedade exclusiva da PARTE REVELADORA e, portanto, não estarão sujeitas às disposições desta carta-compromisso se, por ocasião de sua divulgação por PARTE REVELADORA, tais informações: 
(a)  já estavam de posse da PARTE RECEPTORA antes de recebidas formalmente pela PARTE REVELADORA, hipótese em que a PARTE RECEPTORA deverá comunicar sua posse à PARTE REVELADORA no ato de recebimento de tais Informações;

(b) tornaram-se de conhecimento público por meios não decorrentes de ação ou omissão da PARTE RECEPTORA e:

(c) tiverem sido legal e comprovadamente reveladas ou fornecidas à PARTE RECEPTORA por terceiros.

6. As partes estabelecem de comum acordo que, na hipótese de divulgação ou repasse, a qualquer título, da Informações Confidenciais, A PARTE RECEPTORA ressarcirá a PARTE REVELADORA das perdas e danos que esta venha  a incorrer, inclusive lucros cessantes, sem prejuízo das medidas criminais cabíveis. 

7. O presente Acordo não assegura a qualquer das Partes quaisquer direitos sobre as Informações Confidenciais divulgadas por uma Parte à outra nem sobre patentes, pedidos de patentes, direitos autorais, marcar, segredos comerciais, tecnologias, know-how ou outros direitos exclusivos de propriedade da outra Parte, tampouco concede seu licenciamento de uma Parte à outra.

8. Eventual prestação de serviços decorrente deste intercâmbio será formalizado através de contrato ou documento equivalente, de comum acordo entre as Partes.

9. A PARTE RECEPTORA concorda em:

(a) não proceder operação alguma das informações que forem apresentadas pela PARTE REVELADORA, sem aprovação prévia desta por escrito; e

(b) não alterar métodos de fabricação (inclusive no que se refere a materiais, tolerâncias, especificações, processos e técnicas), sem aprovação prévia por escrito da PARTE REVELADORA. 

10.   Em caso de não evolução da negociações entre as Partes, ou de interrupção destas, a PARTE RECEPTORA compromete-se a devolver à PARTE REVELADORA, de imediato, os documentos que lhe foram fornecidos para os fins previstos nesta carta-compromisso.
11.  A obrigação de manter em sigilo as “Informações Confidenciais” é total, definitiva, irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor, portanto, após qualquer interrupção, cancelamento ou finalização das negociações entre as Partes.

12. As contratantes, empresas que reconhecem sua função social, declaram que serão integralmente respeitados os conceitos prescritos pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente, e demais leis em vigor).

13. Qualquer das partes poderá rescindir o contrato, de pleno direito, caso a outra deixe de cumprir as obrigações legais ou qualquer cláusula do presente contrato, sem prejuízo da obrigação de manter em sigilo às “Informações Confidências”, conforme disposto na cláusula 11.

14.  As premissas descritas no tópico “Considerandos” deste Acordo, constituem, para todos os fins de direito, sua parte integrante e inseparável, devendo subsidiar e orientar, seja na esfera judicial ou extrajudicial, qualquer divergência que venha a existir com relação ao aqui pactuado.

15. Fica eleito o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente contrato, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim ajustadas, as partes firmam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.





                           Seropédica,        de ................. de 20__.
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